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mentos são programados e definidos por meios mecânicos. O programa é 
limitado mecanicamente por batentes fixos, mas reguláveis, como pernos 
ou cames. A sequência dos movimentos e a seleção das trajetórias ou dos 
ângulos são variáveis dentro da configuração programada. As variações 
ou modificações da configuração programada (por exemplo, mudança 
de pernos ou troca de cames) em um ou mais eixos de movimento são 
efetuadas unicamente por operações mecânicas;

4) Mecanismos de manipulação de sequência variável, sem servocon-
trolo, que constituem dispositivos móveis automatizados, cujos movi-
mentos são programados e definidos por meios mecânicos. O programa 
é variável, mas a sequência apenas se processa através do sinal binário 
proveniente de dispositivos binários elétricos fixados mecanicamente 
ou de batentes reguláveis;

5) Empilhadores, definidos como sistemas manipuladores que funcio-
nam em coordenadas cartesianas, fabricados como partes integrantes de 
um conjunto vertical de células de armazenamento, e concebidos para o 
acesso às referidas células para armazenamento ou recuperação.

ML11 — «Sistemas automatizados de comando e con-
trolo»

Sistemas eletrónicos através dos quais a informação 
essencial ao eficaz funcionamento do dispositivo de for-
ças, grande formação, formação tática, unidade, navio, 
subunidade ou armas sob comando é introduzida, tratada 
e transmitida. Obtém -se através da utilização de com-
putadores e outros meios informáticos especializados 
concebidos para apoiar as funções de uma organização de 
comando e controlo militar. As principais funções de um 
sistema automatizado de comando e controlo são: a reco-
lha, acumulação, armazenamento e tratamento eficazes 
da informação; a representação visual da situação e das 
circunstâncias que afetam a preparação e condução das 
operações de combate; a capacidade de efetuar cálculos 
operacionais e táticos destinados à afetação de meios 
entre os dispositivos de forças ou elementos da ordem de 
batalha ou projeção de batalha, de acordo com a missão 
ou estádio da operação; a preparação dos dados destina-
dos à apreciação da situação e à tomada de decisão em 
qualquer momento da operação ou batalha; a simulação 
de operações em computador.

ML21 — «Software»

Conjunto de um ou mais «programas» ou «micropro-
gramas», fixados em qualquer suporte material.

ML20 — «Supercondutores»

Materiais (metais, ligas ou compostos) que podem 
perder toda a resistência elétrica, isto é, podem atingir 
uma condutividade elétrica infinita e transportar corren-
tes elétricas muito elevadas sem aquecimento por efeito 
de Joule.

«Temperatura crítica» (por vezes designada por tem-
peratura de transição) de um material «supercondutor» 
específico: a temperatura à qual um material perde toda a 
resistência à passagem de uma corrente elétrica contínua.

Nota técnica — O estado «supercondutor» de um material é indi-
vidualmente caracterizado por uma «temperatura crítica», um campo 
magnético crítico, que é função da temperatura, e uma densidade de 
corrente crítica que é função simultaneamente do campo magnético e 
da temperatura.

ML22 — «Tecnologia»

Informação específica necessária para o «desenvolvi-
mento», a «produção» ou a «utilização» de um produto. 
Esta informação pode apresentar -se sob a forma de «dados 
técnicos» ou de «assistência técnica».

Notas técnicas

1) Os «dados técnicos» podem assumir formas como esquemas, 
planos, diagramas, modelos, fórmulas, tabelas, projetos e especifi-
cações de engenharia, manuais e instruções, escritos ou registados 
noutros suportes ou dispositivos como discos, fitas magnéticas, me-
mórias ROM.

2) A «assistência técnica» pode assumir diversas formas, como 
instruções, técnicas, formação, conhecimentos práticos e serviços de 
consultoria. A «assistência técnica» pode incluir a transferência de 
«dados técnicos».

ML17 — «Terminais»

Pinças, ferramentas ativas ou qualquer outra ferramenta, 
ligadas à placa de base da extremidade do braço manipu-
lador de um «robô».

Nota técnica — «Ferramenta ativa» é um dispositivo destinado a 
aplicar à peça a trabalhar força motriz, a energia necessária ao processo 
ou sensorização.

ML15 — «Tubos intensificadores de imagem de pri-
meira geração»

Tubos de focagem eletrostática que utilizam placas de 
entrada e de saída em fibra ótica ou em vidro, fotocátodos 
multialcalinos (S -20 ou S -25), mas não amplificadores de 
placa de microcanais.

ML21, 22 — «Utilização»

Exploração, instalação (incluindo a instalação in situ), 
manutenção (verificação), reparação, revisão geral e re-
novação.

ML10 — «Veículo aéreo não tripulado» («UAV»)

Qualquer «aeronave» capaz de iniciar um voo e de man-
ter um voo e uma navegação controlados sem presença 
humana a bordo.

ML11 — «Veículos espaciais»

Satélites ativos e passivos e sondas espaciais.

ML10 — «Veículos mais leves do que o ar»

Balões e aeronaves, que para se elevarem, utilizam ar 
quente ou gases mais leves do que o ar, como o hélio ou 
o hidrogénio.

ML7 — «Vetores de expressão»

Vetores (por exemplo, plasmídeos ou vírus) utilizados 
para introduzir material genético em células hospedeiras. 

 Portaria n.º 100/2014

de 12 de maio

Considerando que a Portaria n.º 1110/2009, de 28 de se-
tembro, do Ministro da Defesa Nacional, atento o disposto 
no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de março, 
estabeleceu as normas relativas ao funcionamento, orça-
mento e pessoal do Conselho do Ensino Superior Militar 
(CESM), que assegura, como órgão colegial, a conceção e 
coordenação e acompanha a execução das políticas que, no 
domínio do ensino superior militar, cabem ao Ministério 
da Defesa Nacional.
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Tendo presente a Portaria n.º 60/2014, de 27 de janeiro, 
dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração 
Interna, que estabelece os princípios fundamentais à 
definição de uma plataforma de cooperação reforçada 
entre os Estabelecimentos de Ensino Superior Público 
Universitário Militar (EESPUM), visando a excelência 
do ensino superior militar através de um modelo de go-
vernação comum, que será implementado no ano letivo 
de 2014/2015.

Considerando que a operacionalização desse modelo 
de governação comum, constituindo um privilegiado am-
biente de validação de soluções organizativas do ensino 
superior militar, permitirá edificar as bases da organização 
e funcionamento do futuro Instituto Universitário Mili-
tar (IUM), a partir de 2016, integrando o atual Instituto 
de Estudos Superiores Militares (IESM), a Escola Naval 
(EN), a Academia Militar (AM) e a Academia da Força 
Aérea (AFA).

Considerando o papel decisivo do CESM na formulação 
e acompanhamento dos trabalhos inerentes à operacionali-
zação do modelo de governação comum e, ulteriormente, 
na definição e preparação das bases organizativas do IUM, 
cuja entrada em funcionamento determinará a extinção 
do CESM.

Reconhecendo que importa assegurar a continuidade dos 
trabalhos do CESM, e por conseguinte, a continuidade dos 
atuais membros do CESM constitui um aspeto crítico para 
a validação de soluções a implementar no futuro Instituto 
Universitário Militar.

Assim:
Ao abrigo do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 

5 de março, manda o Governo, pelo Ministro da Defesa 
Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1110/2009, de 28 de setembro

O artigo 8.º da Portaria n.º 1110/2009, de 28 de setem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 8.º
[...]

1 — [...]:

a) São nomeados para um mandato de dois anos, 
renovável, sem prejuízo da faculdade de exoneração a 
todo o tempo;

b) [...];

2 — [...];
3 — [...];

a) [...];
b) [...];
c) [...].”

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco, em 23 de abril de 2014. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DO AMBIENTE,

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 101/2014
de 12 de maio

O Decreto -Lei n.º 293/2003, de 19 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 208/2004, de 19 de agosto, transpôs 
para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2002/30/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de março, 
relativa ao estabelecimento de regras e procedimentos para 
a introdução de restrições de operação relacionadas com 
o ruído nos aeroportos comunitários.

Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do men-
cionado decreto -lei, a Portaria n.º 303 -A/2004, de 22 de 
março, alterada pela Portaria n.º 259/2005, de 16 de março, 
introduziu restrições de operação relacionadas com o ruído, 
adequadas ao objetivo ambiental estabelecido para o aero-
porto de Lisboa, nomeadamente no que toca ao movimento 
de aeronaves entre as 0 horas e as 6 horas.

Por sua vez, o n.º 6 do artigo 4.º do decreto -lei ante-
riormente referido prevê a possibilidade de derrogar as 
mencionadas restrições operacionais, atendendo aos cus-
tos e benefícios que as diferentes medidas aplicáveis são 
suscetíveis de gerar e às caraterísticas específicas de cada 
aeroporto, devendo, para o efeito, tais derrogações ser 
aprovadas por Portaria dos Ministros da Economia e do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Ora, atendendo a que a final da Liga dos Campeões da 
UEFA (UEFA Champions League 2014) ocorrerá no dia 
24 de maio de 2014, no estádio da Luz, em Lisboa, tratando-
-se de um evento importante relativamente ao qual o Go-
verno Português expressou o seu veemente apoio, com im-
pacto favorável na economia local e em receitas de turismo 
e cujo sucesso se repercutirá favoravelmente na cidade de 
Lisboa e na imagem do país, prevendo -se grande afluência 
à cidade de Lisboa, constituindo o transporte aéreo o meio 
de transporte privilegiado pelos adeptos, importa proce-
der à derrogação, excecional e temporária, das restrições 
operacionais constantes da Portaria n.º 303 -A/2004, de 
22 de março, que foi pensada para situações de tráfego 
aéreo normal e que não permite acomodar os movimentos 
aéreos esperados para o evento em apreço.

Não obstante, face ao número de movimentos esperado, 
prevê -se que a derrogação temporária das restrições de 
operação vigentes no aeroporto de Lisboa, para o perío-
do compreendido entre as 0 horas e as 6 horas do dia do 
evento, bem como dos dias imediatamente anterior e se-
guinte, não seja suficiente para responder às necessidades 
de receção e escoamento, em tempo útil, de tráfego aéreo, 
razão pela qual se torna igualmente necessário derrogar 
as restrições de operação, vigentes para o mesmo período 
horário, nos mesmos dias, relativamente aos aeroportos 
do Porto, de Faro e ao terminal civil de Beja.

Acresce que razões de segurança aconselham a que se 
proceda à segregação de adeptos, pelo que a utilização 
de mais do que um aeroporto é suscetível de facilitar tal 
tarefa, podendo, assim, distribuir -se os voos consoante a 
sua proveniência, contribuindo igualmente para aumentar a 
oferta de voos de regresso, que permitem escoar os adeptos 
para a sua origem o mais rápido possível, evitando ainda a 
sua permanência por períodos prolongados junto ao estádio 
ou mesmo no aeroporto, em situações que, não raras vezes, 




